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PARECER GECL – TEMÁTICA – DIREITOS HUMANOS 

 

 

O Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos (GECL) 

do Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR), por meio 

de seu líder, vem a público se manifestar, diante de tramitação 

da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6622 perante o 

Supremo Tribunal Federal. O presente parecer tem o objetivo de 

contribuir para o debate lúcido sobre a constitucionalidade do 

Art. 13, § 1º da Lei 14.021/2020, que dispõe sobre medidas de 

proteção social para prevenção do contágio e da disseminação 

da Covid-19 nos territórios onde há indícios de indígenas 

isolados, tal como aprovado pelo Poder Legislativo, para 

autorizar a permanência de missões de cunho religioso que já 

estejam nas comunidades indígenas, após avaliação da equipe 

de saúde e aval do médico responsável, devendo, portanto não 

prosperar a referida ADIN 6622, uma vez que pretende impedir 

o ingresso ou permanência das missões religiosas nestes 

territórios. 

 

 

Casuística 

 

A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) e o Partido dos 

Trabalhadores (PT) ingressaram com Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 

6622) no Supremo Tribunal Federal (STF), com pedido de liminar para impedir o 

ingresso ou a permanência de pessoas nas áreas onde há indícios ou vivem 

indígenas isolados.  

No mérito, pedem que o STF declare inconstitucional o parágrafo 1º 

do artigo 13 da Lei 14.021/2020, que dispõe sobre medidas de proteção social 

para prevenção do contágio e da disseminação da Covid-19 nos territórios 

indígenas. 
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O artigo 13 da lei veda o ingresso de terceiros em áreas com a 

presença confirmada de indígenas isolados, salvo pessoas autorizadas pelo 

órgão indigenista federal, na hipótese de epidemia ou de calamidade que 

coloque em risco a integridade física dos indígenas isolados. Porém, seu 

parágrafo 1º autoriza a permanência de missões de cunho religioso que já 

estejam nas comunidades indígenas, após avaliação da equipe de saúde e aval 

do médico responsável. A ADI foi distribuída ao ministro Luís Roberto Barroso. 

Sustenta a inaugural, que o dispositivo questionado viola o arcabouço 

teórico e prático da Política Brasileira de Localização e Proteção de Povos 

Indígenas Isolados, aperfeiçoada ao longo dos últimos 33 anos, ao admitir a 

presença de missionários religiosos em áreas de povos isolados. 

A entidade e o partido afirmam que o contato decorrente da presença 

de missionários é extremamente preocupante, pois gera impactos não apenas 

nas condições saúde dos indivíduos, mas também nas suas formas de 

organização social. Por isso, sustentam que, com o dispositivo questionado, a 

União ameaça à integridade física dos povos indígenas isolados. 

Por fim, pleiteia-se que a Suprema Corte que haja a confirmação da 

medida liminar, a fim de se declarar a inconstitucionalidade material do §1º, do 

art. 13, da Lei n. 14.021/2020, dada a sua violação ao direito à vida, à saúde e 

aos costumes e tradições dos indígenas que vivem na condição de isolados. 

 

1. Do direito à liberdade religiosa 

 

Aprioristicamente, faz-se necessário trazer considerações, 

absolutamente ignoradas na peça inicial acerca do direito à liberdade de crença 

ou religião. 

A liberdade de religião ou crença consiste na garantia que cada 

pessoa tem de escolher seguir a crença que desejar, mudar de religião quando 

quiser, bem como de não seguir religião alguma.  

Este direito está fundamentado no princípio da dignidade da pessoa 

humana, que diz respeito ao valor moral e espiritual inato à pessoa, vale dizer, 

que todo ser humano é dotado desse preceito, simplesmente pelo fato de ter 
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nascido como tal. A dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos da 

República Federativa do Brasil (Art. 1º, III, da CRFB/88). 

Ressalte-se que essa própria noção de dignidade inerente a toda 

humanidade encontra elevado respaldo nas visões religiosas de mundo, 

demonstrando claramente sua influência na afirmação histórica dos direitos 

humanos. Para a cosmovisão judaico-cristã, 

 

“essa dignidade especial de ser criado à imagem e semelhança 

de Deus manifesta-se nas peculiares capacidades racionais, 

morais e emocionais do ser humano, na sua postura física ereta, 

na sua criatividade e na sua capacidade de articulação de 

pensamento e discurso simbólico, distinta de todos os animais, 

por mais notáveis que sejam suas características (MACHADO, 

2013, p. 37).” 

 

Destarte, após um grande caminho de evolução, o direito à liberdade 

de religião ou de crença, hoje, está amplamente assegurado nas declarações, 

convenções, normas e tratados de Direitos Humanos, assim como nas 

constituições dos países democráticos.  

Neste sentido, a Declaração Universal de Direitos Humanos, em seu 

artigo XVIII, diz: 

“Artigo 18°: Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, 

de consciência e de religião; este direito implica a liberdade de 

mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de 

manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto 

em público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto 

e pelos ritos (ONU, 1948).” (grifo nosso) 

 

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San Jose 

da Costa Rica), norma de natureza supralegal no ordenamento jurídico pátrio, 

aborda de modo ainda mais amplificado a proteção deste direito humano no seu 

Artigo 12 e respectivos itens. Senão vejamos: 

 

“Artigo 12. Liberdade de consciência e de religião. 1. Toda pessoa 

tem direito à liberdade de consciência e de religião. Esse direito 

implica a liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou 
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de mudar de religião ou de crenças, bem como a liberdade de 

professar e divulgar sua religião ou suas crenças, individual 

ou coletivamente, tanto em público como em privado. 2. 

Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que possam 

limitar sua liberdade de conservar sua religião ou suas 

crenças, ou de mudar de religião ou de crenças. 3. A liberdade 

de manifestar a própria religião e as próprias crenças está sujeita 

unicamente às limitações prescritas pela lei e que sejam 

necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a 

moral públicas ou os direitos ou liberdades das demais pessoas. 

4. Os pais, e quando for o caso os tutores, têm direito a que seus 

filhos ou pupilos recebam a educação religiosa e moral que esteja 

acorde com suas próprias convicções (OEA, 1969). (grifos 

nossos) 

 

A Constituição Federal de 1988 trata sobre o tema no título dos 

direitos e garantias fundamentais, especialmente no capítulo dos direitos e 

deveres individuais e coletivos. 

Ressalte-se que, consoante J. J. Canotilho (2003, p. 373-376), os 

direitos fundamentais possuem finalidades inerentes, dentre as quais estão: a 

defesa, a não-discriminação e a proteção contra terceiros no exercício destes 

direitos. 

In verbis, nosso Texto Maior traz, entre outros, os seguintes 

dispositivos: 

“Art. 5º […] 

 VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 

forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 

religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 

 VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença 

religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 

para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 

cumprir prestação alternativa, fixada em lei (BRASIL, 1988).” 

 

À luz do referido texto constitucional fica patente que o direito à 

liberdade religiosa não é, meramente, um direito isolado e taxativo, trata-se, 

todavia, de verdadeiro complexo de direitos. Neste sentido, de acordo com José 

Afonso da Silva (2004, p.128) a liberdade religiosa se ramifica em, ao menos, 
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três partes: liberdade de crença, liberdade de culto e liberdade de organização 

religiosa. Para o escopo do presente parecer, destacaremos a liberdade de culto 

e seus desdobramentos. 

A liberdade de culto diz respeito a expressão religiosa, ou seja, sua 

dimensão objetiva. Neste sentido, garante ao religioso o direito de se expressar 

de maneira isolada ou coletivamente, particular ou publicamente, conforme as 

suas crenças, ritos, cultos e doutrinas religiosas. Incluindo, neste quesito, o 

direito de proselitismo religioso, que consiste em persuadir outras pessoas 

com a finalidade de angariar fiéis para uma determinada religião 

professada. 

Não se pode olvidar da previsão contida na Declaração das Nações 

Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas: 

Artigo 16  
1. Os povos indígenas têm o direito de estabelecer seus próprios 
meios de informação, em seus próprios idiomas, e de ter acesso 
a todos os demais meios de informação não indígenas, sem 
qualquer discriminação. 

 

Ante todo o exposto, vê-se categoricamente a amplitude dada a 

liberdade religiosa no direito internacional dos direitos humanos e no 

ordenamento jurídico pátrio, de maneira que o legislador constituinte teve 

profundo zelo com o elemento religioso no Estado brasileiro, tanto no aspecto do 

indivíduo, bem como das organizações religiosas. 

 

 

2. Da contribuição das missões religiosas aos povos indígenas do 

Brasil 

 

Não é de hoje que há, por parte de alguns segmentos da sociedade, 

tais como partidos políticos e associações, como no próprio caso em comento, 

uma gana por atribuir uma pecha de que as atividades das missões religiosas 

junto aos povos indígenas é meramente proselitista ou catequizadora. 

Ora, tais ações são desenvolvidas nas áreas de saúde, educação, 

subsistência e preservação linguístico-cultural dos povos indígenas. 
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Neste sentido, conforme o “Relatório Indígenas do Brasil - Atualização 

2018”, publicado pelo Departamento de Assuntos Indígenas da Associação de 

Missões Transculturais Brasileiras (DAI-AMTB)1, há mais de 257 programas 

sociais entre as mais de 182 etnias indígenas com presença missionária, nos 

quais foram realizados mais de 100 mil atendimentos médicos e odontológicos 

tão-somente entre o período de 2 anos, a grande maioria sem qualquer 

participação financeira governamental.  

Assim também, na área acadêmica, as agências missionárias, através 

de um trabalho meticuloso e abalizado, metodológica e cientificamente, 

produziram, nos últimos anos, mais de 600 materiais de cunho acadêmico-

educacional sobre línguas indígenas de povos originários brasileiros, 

preservando-se, assim, importante acervo memorial e cultural da nossa nação. 

Nesse sentido, é de se ressaltar, também, que as ortografias 

indígenas que hoje estão em uso foram, majoritariamente, desenvolvidas por 

instituições missionárias, num esforço intelectual que, de longe, supera projetos 

de extensão acadêmica levados a cabo, com amplo financiamento, em 

universidades públicas federais ou estaduais, por exemplo. 

Ademais, cabe ressaltar excerto de voto da lavra do Ministro Luis 

Roberto Barroso quando do julgamento dos Embargos de Declaração da PET nº 

3.388 (famoso caso da Terra Indígena Raposa Serra do Sol)2, tratando acerca 

da autodeterminação dos povos indígenas. Senão vejamos: 

 

“No entanto, nem por isso se deve supor – incidindo no equívoco 

oposto – que a Constituição tenha o papel de proteger os índios 

contra suas próprias escolhas, transformando o direito de 

preservarem sua cultura em um dever de isolamento 

incondicional. Nessa matéria, o maior erro é imaginar que caberia 

a alguém, senão aos próprios índios, decidir sobre o seu presente 

e o seu futuro – o que ocorre tanto pela imposição de valores 

externos quanto pela proibição de contato com outros modos de 

vida. Por certo, a ideia não é assimilar ou aculturar os índios, mas 

tampouco se pode impedir que eles mesmos decidam entrar em 

contato com outros grupos humanos e ideias. ” 

 
1 http://www.amtb.org.br/relatorio-indigenas-do-brasil/ 
2 http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=5214423 
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Portanto, resta absolutamente claro a viabilidade de interações 

interétnicas benéficas para ambas as partes envolvidas, bem como a 

significativa contribuição, não só de natureza religiosa, mas sobretudo de cunho 

social e de ajuda humanitária (inclusive na área da saúde) que as missões 

religiosas realizam no meio dos povos indígenas, inclusive daqueles isolados, 

afastando totalmente o argumento de que a presença missionária é, 

necessariamente, prejudicial à saúde e a organização social dos povos 

indígenas. 

 

 

3. Da constitucionalidade material do parágrafo 1º do artigo 13 da Lei 

14.021/2020 

 

A peça inicial da ADI em comento tão logo se inicia, já sufraga um 

inexistente conflito, qual seja, o do exercício do direito à liberdade de crença de 

missões religiosas contra o direito à saúde dos povos indígenas isolados. 

Contudo, em rápida análise do dispositivo legislativo questionado na 

ação, vê-se de modo categórico a incoerência da argumentação da parte autora. 

Senão vejamos: 

“Art. 13. Fica vedado o ingresso de terceiros em áreas com a 

presença confirmada de indígenas isolados, salvo de pessoas 

autorizadas pelo órgão indigenista federal, na hipótese de 

epidemia ou de calamidade que coloque em risco a integridade 

física dos indígenas isolados. 

§ 1º As missões de cunho religioso que já estejam nas 

comunidades indígenas deverão ser avaliadas pela equipe de 

saúde responsável e poderão permanecer mediante aval do 

médico responsável. ” (grifos nosso) 

 

Ora, considerando que as missões de cunho religioso já se encontram 

nas comunidades indígenas e que, além disso, serão avaliadas por equipes de 

saúde, só podendo permanecer nas localidades mediante aval do médico 

responsável, logicamente não há que se falar em violação do direito a saúde dos 
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povos indígenas isolados, haja vista que a norma é válida apenas para 

aqueles já estejam nas comunidades. Isto é, missionários que também estão 

em situação de isolamento, impossibilitados, portanto, por motivos geográficos, 

de trazer qualquer tipo de virulências extrínsecas aquelas comunidades. 

Portanto, é a preservação da vida e da saúde dos indígenas isolados 

que estão sendo protegidos no referido parágrafo aliadas, outrossim, ao legítimo 

e constitucional direito à liberdade de crença das missões religiosas já presentes 

nas comunidades, o que denota uma mens legis preocupada com o equilíbrio de 

um complexo de direitos sem precisar, necessariamente, incorrer na violação de 

outro direito igualmente constitucional.  

Sendo assim, vê-se que a norma impugnada na ADI 6622 é 

materialmente constitucional, uma vez que visa, exatamente, a salvaguarda de 

direitos fundamentais previstos na nossa Constituição Federal. 

 

 

Conclusão 

 

Diante das investidas de grupos, partidos políticos e ideologias hostis 

às religiões, faz-se sempre necessário ressaltar o status relevante do direito à 

liberdade religiosa insculpido na nossa Constituição Federal, fruto do modelo 

colaborativo de Estado laico brasileiro, que possibilita a colaboração das 

religiões com Estado em prol do interesse público ou do bem comum (vide Art. 

19, I, da CRFB/88)3. 

Consoante supracitado, as missões religiosas não apenas realizam 

atividades de cunho proselitista, mas sobretudo e, principalmente, contribuem 

com o contexto indígena através de ações sociais, ajuda humanitária e na própria 

manutenção das culturas dessas comunidades. 

Portanto, impedir a permanência de missões religiosas que já estão 

no meio de comunidades indígenas isoladas, mesmo após estas serem 

avaliadas e examinadas por profissionais de saúde a fim de se verificar a 

 
3 Sobre Estado Laico Colaborativo ver mais na obra: Direito Religioso: questões práticas e teóricas, 3ª 
edição, Edições Vida Nova, 2020, p. 133-168. 
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existência de contaminações, sob o argumento de uma periculosidade às 

condições de saúde dos indivíduos e das suas formas de organização social, 

fere o princípio da razoabilidade e não encontra respaldo na realidade fática, 

tampouco diante do arcabouço jurídico da proteção do direito à liberdade 

religiosa. 

Isto posto, nos posicionamos no sentido inequívoco de que a ADI 

6622 não merece prosperar, uma vez que a finalidade desta ação implica em 

flagrante violação ao direito a liberdade de religião ou crença, tanto dos 

missionários como dos próprios povos indígenas que visa a proteger. 

 

É o parecer, 

 

Sub censura. 

 

Porto Alegre/RS, 04 de janeiro de 2021. 

 

Dr. Jorge Alwan 

Líder do GECL 

 

Dr. Rafael Durand Couto 

Relator da temática sobre Direitos Humanos 

 

Revisão: 

Dr. Warton Hertz de Oliveira   Dr. Augusto Ventura 

Diretor Técnico do IBDR    4º Vice-presidente do IBDR 

 

 

De acordo: 

Prof. Dr. Thiago Rafael Vieira 

Presidente do IBDR 
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